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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  VÍCIO  PASSÍVEL  DE 
INTEGRAÇÃO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

- “A jurisprudência pacífica desta Corte orienta-se no sentido 
de  que  os  embargos  declaratórios  opostos  contra  decisão 
monocrática  do  relator  devem  ser  julgados  por  meio  de 
decisão unipessoal, e não colegiada, prestigiando o princípio 
do paralelismo de formas”.1

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração, de modo que, não havendo omissão, obscuridade 
ou contradição no julgado, não são cabíveis os aclaratórios.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  decisão 
monocrática de minha relatoria que entre outras questões, deu provimento parcial ao 
recurso adesivo interposto pela parte ora embargante,  para o fim de condenar os 
demandados à suspensão dos descontos previdenciários incidentes sobre  13º salário, 
ANUÊNIO  MILITAR,  GRAT.  A.  57  VII  L.58/03  –  POG.PM,  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE, GRAT. HABILITAÇÃO PM, GRAT. A. 57 VII L.58/03 – PM VAR, 
bem ainda à restituição dos valores cobrados indevidamente sobre tais títulos.

Em  face  do  provimento  jurisdicional  em  comento,  a  autora 
opôs  recurso  de  integração,  ventilando  omissão  no  decisum  naquilo  que  pertine, 
especificamente,  ao  pleito  de  repetição  do  indébito,  relativamente  aos  descontos 
previdenciários reconhecidamente indevidos, assim como no que tange ao período 

1 STJ - EDcl nos EDcl no Ag 1195482/DF - Rel. Min. Adilson Vieira Macabu – T5 - j.  20/09/2011 - DJe 14/11/2011.



de restituição dos valores descontados irregularmente pelo polo promovido.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, importa anotar a impossibilidade de sujeitar o exame 
do  recurso  à  Corte  Colegiada,  uma  vez  que,  sendo  a  decisão  de  natureza 
monocrática, mostra-se inviável exigir que o colegiado esclareça decisão da qual não 
participaram os demais membros da Corte. A esse respeito, as ementas infra:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL. 
QUESTÃO  DE  ORDEM.  NULIDADE  DO  ACÓRDÃO. 
JULGAMENTO COLEGIADO. NECESSIDADE DE DECISÃO 
UNIPESSOAL.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  1.  A 
Segunda  Turma,  em  recente  assentada,  uniformizou 
entendimento de que os embargos declaratórios opostos contra 
decisão monocrática do relator devem ser julgados por meio de 
decisão  unipessoal,  e  não  colegiada.  Prestígio  de  antigos 
precedentes da Corte Especial e do princípio do paralelismo de 
formas.  2.   Arguição de nulidade procedente.  Necessidade de 
anulação  do  acórdão para  renovação do exame  dos  embargos 
declaratórios por ato decisório singular. Embargos declaratórios 
acolhidos para anular o acórdão embargado.2 

A jurisprudência pacífica desta Corte orienta-se no sentido de 
que  os  embargos  declaratórios  opostos  contra  decisão 
monocrática do relator devem ser julgados por meio de decisão 
unipessoal,  e  não  colegiada,  prestigiando  o  princípio  do 
paralelismo de formas. Precedentes da Corte Especial.3

Assim, passo a examinar, monocraticamente, os embargos.

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido, eis que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade na 
decisão atacada, sendo incabível, in casu, a via dos embargos de declaração.

Nesse norte, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
2 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1194889/AM - Rel. Min. Humberto Martins – T2 – j. 01/03/2011 – 15/03/2011.
3 STJ - EDcl nos EDcl no Ag 1195482/DF - Rel. Min. Adilson Vieira Macabu – T5 - j.  20/09/2011 - DJe 14/11/2011.



ou tribunal.

À luz desse referido raciocínio,  adiante-se que não se detecta 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no  decisum recorrido, especialmente 
porquanto a lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com efeito, quanto à insurgência da embargante no que tange à 
omissão do julgado relativamente ao pleito de repetição do indébito, exsurge a sua 
manifesta  insubsistência,  notadamente  porquanto  a  decisão  não  apresentara 
qualquer vício a ser integrado nesse ponto, consagrado, explicitamente, a condenação 
do Poder Público promovido à restituição dos descontos indevidamente procedidos 
sobre as rubricas que não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária.

A esse respeito, veja-se trecho do dispositivo do decisum:

“Em  razão  dessas  considerações,  rejeito  a  preliminar  de 
ilegitimidade  passiva  ad  causam  e,  no  mérito,  nego 
seguimento ao apelo da Edilidade, dou provimento parcial ao 
recurso oficial, a fim de adequar os juros de mora e a correção 
monetária  aos  termos  acima  denotados,  bem como dou 
provimento  parcial  ao  recurso  adesivo, para  condenar  os 
demandados  à  suspensão  dos  descontos  previdenciários 
incidentes sobre  13º salário, ANUÊNIO MILITAR, GRAT. A. 57 
VII  L.58/03  –  POG.PM,  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE, 
GRAT. HABILITAÇÃO PM, GRAT. A. 57 VII L.58/03 – PM VAR, 
bem ainda à restituição dos valores cobrados indevidamente a 
tal título, devidamente corrigidas e acrescidas de juros de mora, 
nos termos supratranscritos” (SUBLINHEI).

A seu turno, quanto à arguição de omissão do julgado quanto à 
declinação  do  período  base  para  a  restituição  dos  descontos  indevidos,  emerge, 
igualmente, que os aclaratórios não devem ser acolhidos nesse ponto.

Com efeito, torna salutar denotar que a delimitação do prazo 
prescricional quinquenal não foi objeto das insurgências formuladas pela embargante 
ou, sequer, pela Edilidade apelante, de modo que, sobretudo quando o decisum nada 
dispusera a esse respeito, mantivera os precisos termos constantes da sentença, de 
forma que tomara como limite para a repetição do indébito tributário o quinquênio 
anterior  à  propositura  da  demanda.  Neste  norte,  frisem-se  os  precisos  termos 
declinados pelo Juízo de 1º grau (fls. 90/91) acerca da prescrição quinquenal:

“A  preliminar  levantada  de  prejudicial  de  mérito,  sob  a 
etiqueta  da  prescrição  bienal,  modulada  pelo  Código  Civil 
não  se  aplica  ao  direito  de  demandar  contra  a  Fazenda 
Pública, que é quinquenal por força da lei especial.



[…]
Como  se  vê,  tratando-se  de  reparação  civil  decorrente  de 
danos derivados de agentes públicos em desfavor da Fazenda 
Pública, o prazo prescricional é o quinquenal”.

Entendo, portanto, que não se trata de vício a ser integrado, daí 
porque entendo que os embargos devem ser rejeitados, até porque, conforme tem 
decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça, “o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.”4

Nesse diapasão,  salutar  aduzir  que  a  motivação contrária  ao 
interesse da parte ou mesmo omissa em relação a pontos considerados relevantes ao 
recorrente não autoriza o acolhimento dos aclaratórios. Assim é a decisão do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO 
DOS  FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO 
OU  ERRO  DE  FATO  -NÃO-OCORRÊNCIA.  1.  Não  ocorre 
ofensa  ao  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a rediscutir 
os fundamentos da decisão embargada.5

Ante  o  exposto,  não  constatando  qualquer  vício  passível  de 
integração na decisão proferida às fls. 246/249, rejeito os aclaratórios.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

4 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
5 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.


